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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Presidente da UDEMO – Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“Uma escola particular que possui autorização para funcionamento do ensino fundamental requereu, no final do ano de 2001, autorização para o funcionamento do ensino médio. A autorização foi concedida pela Diretoria de Ensino em janeiro de 2002 no entanto a referida escola particular resolveu pela não implantação do ensino médio neste ano.

‘Como a Deliberação deste Conselho nº 01/99 não trata do assunto, perguntamos o seguinte:

‘a) autorização concedida perde a validade imediatamente por não ter sido implantado o ensino médio?

‘b) caso não perca a validade, qual o prazo para implantação dado pela Diretoria de Ensino, levando-se em consideração que a implantação só pode ser efetuada no início do ano letivo?”

Em atenção à consulta formulada, é conveniente destacar que a Deliberação CEE nº 01/99 e Indicação CEE nº 01/99 não estabelecem prazo para a instalação de um curso após autorização expedida pelo órgão competente. Tais normas pretenderam desburocratizar os procedimentos sobre a matéria, fortalecendo a autonomia escolar e a conseqüente responsabilidade que deve pautar os atos praticados por uma instituição de ensino. Paralelamente, pretenderam reforçar a responsabilidade dos órgãos de supervisão do sistema de ensino, os quais devem pautar suas decisões pelo bom senso na análise e avaliação de cada caso em particular e não mais em regras rígidas e burocratizantes. 

O texto da referida Indicação expressa a intenção dos legisladores ao afirmar: “A Lei Federal nº 9394/96, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, reforça os princípios contidos na Constituição de 1988 (...). Tais princípios reforçam movimentos nacionais que vêm ocorrendo desde a década de 80, no sentido de se adotarem medidas administrativas de descentralização e desconcentração capazes de agilizar o processo decisório e fortalecer as escolas como espaço privilegiado de execução do processo educacional.(...). “Cabe ao Poder Público exercer ação reguladora, fiscalizando e supervisionando os estabelecimentos de ensino, a fim de verificar o cumprimento das normas legais e avaliar a qualidade do ensino ministrado à população escolar, cobrando os responsáveis pela unidade escolar (diretor e ou mantenedor) a responsabilidade por eventuais descumprimentos das normas estabelecidas. (...) “A constatação de irregularidades, verificadas por meio da fiscalização ou de denúncia formalizada, será diligenciada pelo órgão supervisor encarregado de apurá-las e de propor as medidas saneadoras e o  prazo de cumprimento.” 

Quanto à segunda questão que diz: “caso não perca a validade, qual o prazo para implantação dado pela Diretoria de Ensino, levando-se em consideração que a implantação só pode ser efetuada no início do ano letivo?”, resta-nos reafirmar o que consta na Indicação CEE 1/99: (...) “O que significa dizer que, em relação às instituições privadas não cabe ao órgão supervisor fazer exigências além das previstas nas normas gerais da educação ou específicas do sistema de ensino aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação”. Portanto, se a norma aprovada por este Colegiado e homologada pela Secretaria de Educação não define prazo, não cabe à Diretoria de Ensino fazê-lo. 

Poder-se-ia alegar que ao não estipular prazo, as instituições de ensino, uma vez autorizadas, poderiam instalar o curso quando bem o entendessem, inclusive após o início do ano letivo. Ora, o início do chamado ano letivo não se confunde com o ano civil e a escola, em sua proposta pedagógica, pode prever diferentes alternativas, como por exemplo: curso de organização semestral ou um ano letivo de agosto a julho. Mais uma vez, o bom senso e a construção de uma Proposta Pedagógica consistente, de qualidade, e responsável, perante a clientela escolar a que se destina, deve dar o norte para as decisões in loco – escola e órgão público supervisor.

Ademais, objetivando dirimir dúvidas suscitadas pelo questionamento contido no presente, por decisão da Câmara de Educação Básica, o expediente foi encaminhado à Comissão de Legislação e Normas que, por meio de parecer emitido pela Conselheira Ada Pellegrini Grinover, obteve a seguinte manifestação, que passa a integrar o presente parecer:

(...) “Não há na normação do CEE previsão de caducidade para autorização para escola funcionar no ensino médio. Em direito administrativo, somente pode deixar de ser feito o que a lei impeça” (...). .O princípio da legalidade, inscrito na Constituição (‘ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei’ – art.5o, inc. II), tem leitura bifronte, para o administrado e o administrador. Ou seja, o administrado pode fazer tudo o que a lei não proíbe, enquanto o administrador só pode fazer o que a lei permite.

Ora, no caso concreto, a lei (em sentido lato) não permite estabelecer limites de caducidade para as autorizações de funcionamento das escolas no ensino médio. Entendo, portanto, que o administrador não pode fixar ao administrado limites que não estão na lei.

Ressalvo, no entanto, que se a autorização, no caso concreto, tivesse sido concedida com prazo certo (o que poderia ser de discutível juridicidade), ainda haveria como levantar alguma dúvida para o caso em análise. Contudo, não há nos autos qualquer notícia de que a autorização concedida pela Diretoria de Ensino em janeiro de 2002 tivesse estabelecido um prazo para a implantação do curso.

Desse modo, (...) concluo no mesmo sentido da relatora, ou seja de que a autorização não perdeu a validade, ficando a critério da escola a organização semestral ou em ano letivo, que poderia até compreender o período de agosto a julho”.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, responda-se à consulta formulada pela UDEMO – Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo, no sentido de que:

2.1. não havendo, até o momento, normas deste Conselho prevendo prazo de validade para a implantação de curso autorizado pelas autoridades competentes, não há porque se fazer exigências além daquelas já estabelecidas e em vigência;

2.2. fica a critério de cada escola, obedecidas as normas gerais da educação, organizar seu calendário escolar, optar pelo regime semestral ou anual;

2.3. encaminhe-se cópia aos órgãos centrais da Secretaria de Estado  da Educação.

São Paulo, 26 de março de 2003

a) Consª Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Consª Marileusa Moreira Fernandes votou contrariamente.

O Cons. José Mário Pires  Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 09 de abril de 2003.

a) Cons. José Mário Pires Azanha 

 no exercício da Presidência 

nos termos do artigo 13 § 3º

do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

A Consª Marileusa Moreira Fernandes votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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